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    1 INTRODUÇÃO




    A agricultura familiar tem sido objeto de algumas políticas públicas nos últimos anos (MIRANDA, 2017, p 302), algumas voltadas ao acesso ao crédito, buscando fomentar a produção dos produtos, a exemplo do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), e outras que buscam potencializar a comercialização, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A operacionalização desses programas é marcada por desafios nos municípios, uma vez que muitas vezes a administração pública local não tem recursos humanos e técnicos disponíveis para a implementação dessas políticas. Nesse sentido, podemos dizer que essas políticas requerem esforços de coordenação no momento da implementação, ou seja, cada ente federado deve saber quais as suas competências (SOUZA, 2018).




    Considerando a dimensão continental do Brasil, onde algumas políticas públicas e programas devem chegar a 26 Estados, 5.570 munícipios e um Distrito Federal, tendo estes entes autonomia para executar um programa, muitas questões e desafios podem aparecer. Para operacionalizar essas políticas púbicas de forma que atenda aos seus objetivos tem-se a necessidade de uma articulação entre todas as instâncias e atores envolvidos (SILVA, 2019).




    O PNAE é uma política pública enfrenta esses desafios por gestores e pela sociedade civil, uma vez que o programa é formulado a nível federal, mas sua execução e aplicabilidade nos estados e municípios é descentralizada. Portanto, na maioria das vezes, estes entes executores (níveis federal, estaduais e municipais) têm características específicas, capacidades e condições operacionais completamente diversas, fatores que influenciam a execução do programa.




    A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, conhecida comumente como a lei do PNAE, traz entre suas diretrizes ações que fortalecem a agricultura familiar, ao garantir a compra de no mínimo 30% de produtos oriundos da agricultura familiar. Essa lei é resultado das discussões advindas da sociedade civil organizada, trazendo mecanismos que possibilitam o envolvimento dos atores da agricultura familiar no processo de implementação do programa em seus territórios. O PNAE é um exemplo de operacionalização da política pública de forma descentralizada, trazido com promulgação da Constituição Federal de 1988.




    Nesse novo contexto, essas políticas têm provocado um olhar da sociedade para a discussão e participação no tocante as suas reais necessidades: seja em áreas de maior vulnerabilidade, segmentos carentes da atuação efetiva do Estado ou da ausência de assistência das políticas públicas. Assim, a política pública tem seu papel fundamental como instrumento de enfrentamento às dificuldades cotidianas da população, em especial no combate à pobreza e à miséria (SOUZA, 2006).




    Na argumentação de alguns autores, como Grisa (2012), Belik e Souza (2009), e Turpin (2008), desde os anos 1990 e, sobretudo, no início dos anos 2000, intensificaram-se as reivindicações por políticas específicas para a agricultura familiar, especialmente pela aquisição de produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar. Para esses autores, essas reivindicações viriam a se concretizar com a sanção da Lei nº 11.947/2009, que reconfigura o PNAE, provocando uma mudança institucional no programa ao instituir um percentual mínimo para a compra dos produtos da agricultura familiar.




    Essa modificação nas regras da política pública é recente e veio das reivindicações de um conjunto de atores, principalmente da sociedade civil organizada: sindicatos rurais, movimentos sociais ligados a luta no campo, organizações não governamentais (ONGs), entre outros, que já vinham cobrando ações do Estado há vários anos e, em alguns casos, há décadas.




    Contudo, a mudança na forma de atuar das instituições governamentais ou dos gestores públicos é determinante para que ocorram mudanças no processo de desenvolvimento que contemple todos os setores da sociedade. Não basta somente o desenho da política, no sentido de intervir em determinado problema ou atender as demandas de determinado público, que nesse caso é inserir a produção da agricultura familiar no contexto das compras governamentais no âmbito do PNAE; mas é necessário que os gestores também se sensibilizem para questões referentes às problemáticas do meio rural.




    Nesse sentido, o PNAE pode ser considerado uma política que busca mudanças no ambiente institucional, com a inserção da participação social e a ampliação dos objetivos do programa, com novas diretrizes, dentre elas, o fortalecimento da agricultura familiar através da aquisição de sua produção por entes governamentais, nas esferas federal, estadual e municipal (ABRAMOWAY, 1999).




    A participação do autor desta dissertação em espaços de debates e diálogos, como os colegiados territoriais, reuniões em câmaras temáticas sobre comercialização, seminários e audiências públicas sobre o PNAE, foram fundamentais para compreender a dinâmica desse programa, especialmente no Território do Mato Grande, no Rio Grande do Norte. A compreensão dessa dinâmica também foi propiciada pela atuação profissional do autor em programas governamentais destinados a promover a inserção dos produtos da agricultura familiar nos circuitos das compras governamentais, como Base de Serviços de Comercialização (BSC), Programa Ater Mais Gestão e o Programa Núcleos de Extensão em Desenvolvimento Territorial (NEDET), que visavam promover o acesso dos produtos da agricultura familiar, principalmente ao PNAE e ao PAA.




    Nesses espaços, havia sempre um discurso recorrente quanto à dificuldade de comercialização dos produtos da agricultura familiar, particularmente quanto à execução do PNAE nos municípios do Território do Mato Grande, tanto pelos representantes do poder público (secretários de educação, secretários de agricultura, nutricionistas, entre outros) quanto pelos representantes da agricultura familiar (agricultores familiares, sindicatos rurais, associações, cooperativas, ONGs, entre outros).




    Nessa perspectiva, a compra da alimentação (merenda) escolar por meio da execução do PNAE alcança agricultores(as) familiares individuais ou organizados em grupos associativos para comercializarem seus produtos, considerando fatores como a cultura; costumes e hábitos alimentares; diversidade e sazonalidade da produção local (BRASIL, 2009). Assim, o PNAE torna-se importante por promover a interface entre gestores públicos e a agricultura familiar e suas entidades representativas.




    Diante desse contexto, este trabalho tem como objetivo realizar uma avaliação do processo de implementação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) nos municípios de Ceará Mirim, João Câmara, Touros e Pureza, localizados no Território da Cidadania do Mato Grande, no estado do Rio Grande do Norte, a partir de atores chaves, no período de 2012 a 2017. A pesquisa visa identificar quais dificuldades são encontradas nesse processo, a partir das relações dos atores fundamentais para a implementação dessa política pública: as prefeituras (agentes executores) e os agricultores familiares e suas organizações (público beneficiário).




    Como objetivos específicos, busca-se: a) mapear os repasses do FNDE para os municípios pesquisados e verificar quais municípios atingem o mínimo de 30% de produtos da agricultura familiar; b) compreender o processo de implementação nos municípios pesquisados pela ótica dos gestores municipais do programa; c) entender como os agricultores rurais participantes do PNAE compreendem sua implementação.




    Nesse contexto, dos municípios integrantes do Território do Mato Grande, para a seleção dos municípios para a pesquisa, consideraram-se os seguintes fatores: 1) Municípios com maior volume de recursos repassado para o PNAE desde a sua implementação, 2) Municípios com maior número de agricultores(as) familiares, e 3) Municípios com maior número de escolas e alunos. Nesses critérios, três municípios ficaram em destaque: Ceará-Mirim, João Câmara e Touros. Além disso, foi escolhido Pureza, por ser um dos primeiros municípios a executar o PNAE no território e também por ter um modelo operacional diferenciado que incluía todos os agricultores familiares que participaram das chamadas públicas simplificadas.




    Esta dissertação está organizada em cinco capítulos, sendo o primeiro esta introdução. No segundo, o trabalho tece um breve diálogo sobre avaliação da implementação de políticas públicas, tratando de como ocorre a relação do poder público e da sociedade civil, correlacionado com a execução do PNAE. No terceiro capítulo, é apresentado um breve histórico da política de alimentação escolar no Brasil, retratando os aspectos políticos da trajetória do Programa, suas diretrizes, objetivos e importância para contexto socioeducacional, político e econômico da sociedade brasileira. O quarto capítulo se dedica a realizar a avaliação da implementação do PNAE nos municípios do Território Mato Grande. Para isso, são apresentadas as características desse território e os resultados alcançados pela pesquisa quanto ao processo de implementação do PNAE nos municípios, mostrando os desafios e possibilidades, segundo a percepção dos atores que representam o poder público envolvidos na operacionalização do PNAE e os agricultores familiares. Por fim, são apresentadas as considerações e as referências bibliográficas utilizadas nesta pesquisa.




    1.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS




    Quanto à abordagem, a pesquisa pode ser considerada qualitativa que, segundo Richardson (1999, p. 80), esse tipo de estudo procura desvendar a “complexidade do problema estudado, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos e possibilitar, em maior profundidade, no entendimento das particularidades do comportamento dos indivíduos”.




    Considerando as interrelações entre o Estado e a sociedade, o presente trabalho busca identificar, através de pesquisas bibliográfica, documental e da realização de entrevistas semiestruturadas, fatores que contribuam para uma avaliação da implementação do PNAE, em municípios do Mato Grande, no Rio Grande do Norte.




    A pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2008), consiste em buscar na literatura existente e outros materiais já publicados, como livros e artigos científicos de autores a respeito do objeto de estudo, argumentos que proporcionem melhor compreensão e entendimento sobre o tema a ser estudado. Assim, este estudo se orienta para pesquisar acerca das políticas públicas e suas etapas: formação da agenda; formulação das políticas públicas; processos de tomada de decisão; a implementação e a complexa etapa de avaliação, foco da presente pesquisa, com relação ao contexto das compras da agricultura familiar para a alimentação escolar no âmbito do PNAE.




    Além disso, serão realizadas entrevistas semiestruturadas, visando captar o discurso dos atores envolvidos na implementação do PNAE nos municípios pesquisados no Território do Mato Grande, considerando o universo de suas interrelações para a efetiva operacionalização do programa, como os gestores municipais do programa, que são os secretários de educação e nutricionistas, além dos agricultores familiares.




    A pesquisa busca identificar, a partir dos discursos dos atores envolvidos na operacionalização do PNAE (agentes públicos), e no discurso dos beneficiários, nesse caso os (agricultores familiares), como compreendem o programa. Ainda no campo qualitativo, em se tratando das interrelações (indivíduos e organizações), de acordo com Minayo (2001, p. 22), “há um universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos”.




    Na perspectiva de identificar possíveis fatores que ainda desafiam os gestores e agricultores familiar quanto à melhoria na operacionalização do PNAE, enfrentados pelos atores envolvidos na implementação da política pública, o trabalho se divide em três etapas. A primeira é a consulta da literatura que trata sobre o tema da avaliação da implementação de políticas públicas. A segunda, trata-se da análise dos dados referentes aos repasses de recursos financeiros aos municípios que integram o Território do Mato Grande - RN pelo Ministério da Educação (MEC) através do FNDE, com o objetivo de adquirir produtos oriundos da agricultura familiar e buscando identificar se há o cumprimento da Lei nº 11.947/2009, com foco na aplicação dos 30% mínimos obrigatórios pela lei. Para essa ação, analisaram-se os dados referentes as transferências de recursos, considerando: a) valores investidos – compras realizadas; b) valores não investidos – não foram utilizados em compras da agricultura familiar, referente aos 30%; c) números de municípios que compraram da agricultura familiar em cada ano no território do Mato Grande; e d) percentual que compraram que compraram da agricultura familiar. Esses dados são importantes para aprofundar a análise sobre as alegações captadas a partir da percepção de cada ator [poder público-executor da política e dos agricultores familiares e ou representantes das organizações da agricultura familiar (fornecedores de produtos) e seu entendimento sobre o programa.




    Na última etapa para alcançar os objetivos da pesquisa, foram realizadas entrevistas com perguntas abertas e fechadas junto aos representantes do poder público em cada município, responsáveis pela operacionalização do programa, assim como também foram entrevistados os agricultores familiares. Os entrevistados foram: 1) Dois secretários municipais de educação (Pureza e Ceará-Mirim); 2) Quatro Nutricionistas (responsáveis técnicas do PNAE) nos quatro municípios (Ceará-Mirim, João Câmara, Pureza e Touros); 3) 16 agricultores(as) familiares nos quatro municípios pesquisados. Também foram entrevistados e dois diretores de escolas (Pureza e João Câmara) e dois presidentes do Conselho de Alimentação Escolar (CAE), em Pureza e Touros.




    Para a realização das entrevistas, algumas dificuldades se deram em função das agendas dos agentes públicos devido à rotina e algumas demandas exigirem uma atenção imediata, o que ocasionou diversos cancelamentos. Outro ponto verificado é um medo de expor a situação do programa no município e, em dois municípios, os secretários de educação não se dispuseram a falar sobre o programa.




    O ponto positivo foi o contato com as nutricionistas, estas se mostraram interessadas e, em todos os municípios pesquisados, foi possível realizar a entrevista. Os CAE, cuja expectativa era de adesão total às entrevistas, mostraram-se um ponto de resistência a falar sobre como ocorrem as relações, atuação e o papel do conselho nos municípios. Somente dois aceitaram ser entrevistados. Com relação aos agentes públicos, que atuam no PNAE, foi tentado realizar a entrevista por telefone e contato por WhatsApp. Mesmo aqueles que pediram para enviar as perguntas por e-mail ou pelo WhatsApp, alguns não responderam, sendo dois secretários de educação e dois conselheiros. Algumas dúvidas que surgiram durante a sistematização das entrevistas, foram sanadas via o aplicativo de mensagens WhatsApp ou o e-mail disponibilizado pelos entrevistados.




    Outro fator que atrapalhou o desempenho das entrevistas quanto ao tema pesquisado, principalmente em relação aos dados municipais, ocorreu no município de Ceará-Mirim, que teve uma eleição suplementar em 1º de dezembro de 2019. Esse fato ocasionou duas situações: a primeira foi que os agentes públicos (secretários de educação), que estavam em exercício antes da eleição, alegaram indisponibilidade para realizar as entrevistas. Após a eleição suplementar, ficou difícil o contato com o novo secretário de educação, como também com os demais agentes da educação.




    As entrevistas com os agricultores familiares, ocorreram normalmente dentro das agendas planejadas e confirmadas. Quatro agricultores solicitaram fazê-la pelo aplicativo WhatsApp e foram realizadas visitas nos quatro municípios pesquisados.




    As entrevistas buscam subsidiar e complementar a compreensão das etapas de implementação do PNAE, visto que é nessa etapa que as políticas se concretizam, evidenciando dificuldades, gargalos e potencialidades, contribuindo para possíveis melhorias na inserção e ampliação dos produtos da agricultura familiar no certame das compras governamentais para a alimentação escolar.




    Além da entidade executora (poder público) e da sociedade civil (agricultores familiares), o CAE também é fundamental para o bom andamento do programa, sendo o ente que deve monitorar, questionar, avaliar, prestar contas dos recursos utilizados para a compra da alimentação escolar e, ainda, com a possibilidade de intermediar diálogos construtivos para a melhoria da execução do programa.




    O PNAE, enquanto objeto de estudo, configura um complexo processo que se desenvolve em múltiplos níveis de ação e de decisão (local, regional e nacional) e que envolve diferentes atores (governantes, legisladores, eleitores, administração pública, grupos de interesse), que agem em quadros institucionais e em contextos geográficos e políticos específicos, visando a resolução de problemas públicos, mas também a distribuição de poder e de recursos.




    Nesse sentido, com o objetivo de identificar quais dificuldades ainda permeiam a operacionalização do PNAE, é necessário saber como o agente público, ator responsável pela execução do programa, compreende o seu papel diante desta política pública no município. Entretanto, não se pode ter uma avaliação sobre a execução da política pública, sem envolver os beneficiários desta política. As entrevistas buscaram captar a compreensão de cada ator envolvido, tanto aos atores que representam o poder público, quanto aos atores beneficiários da agricultura familiar, objetivando identificar por meio das respostas, possíveis falhas no processo de operacionalização do PNAE, em cada um dos municípios que fazem parte do recorte da pesquisa. Igualmente, as respostas de cada ator podem trazer contribuições para sanar dificuldades ainda existentes, possibilitando que essa política pública alcance seus objetivos.
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